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ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PREFEITURA MUNICIPAL DE AREIA BRANCA

GABINETE DA PREFEITA
LEt MUNtC|PAL No 1.294t2016

''Dispõe sobre a criação, as atribuiçóes e as competências da
Guarda Municipal de Areia Brancâ e de outras providências".

A PREFEITA (O) MUNICIPAL DE AREIA BRANCA, Esiado do
Rio GÍande do Norte, no uso de suas atÍibuiçóes,

FaÇo saber que a Câmara Municipal de Areia Branca aprovou e
eu sanciono a seguinte Lei:

CAPITULO I

DA CRIAÇÃO DA GUARDA CIVIL MUNICIPAL

Art. 1o - Fica instituída a Guarda Civil Municipal de Areia Branca,
para eíeito dessa lei é uma instituição de caráter civil,
uniformizadã, podendo ser armada, subordinada ao Chefe do
Poder Éxecutivo, composta por seryidores públicos, legalmente
investido no cargo, norteada pelos princípios da disciplina e
hierarquia, com atuaçâo em todo o município de Areia Branca,
com a finalidâde de tealizil a proteção dos bens, serviços e
instalações do município, em consonância com o disposto no
Art. 144. parágrafo 80 da ConstituiÇão Federal, Lei Federal
13.02212014 e lei orgânica do município, colaboíando no âmbito
do munacípio com a segurança públicâ, ordenamento do trânsito
e a preservacão do meio ambiente,

Parágrafo único. A utilização de qualquer armamento pelos
integrantes da Guarda Civil Municipal de Areia Branca
observaÍá a legislação em vigor, Lei Federal no 1 0.826, Art. 40
ao 45, Decreto Federal no 5.12312004, demais legislações
existentes e obedecidos aos parâmetros estabelecidos pelos
órgãos competentes.

CAPiTULO II

DOS PRINCIPIOS NORIEADORES

Arl. 2ó - A guarda Civil Municipal deveíá âtuar, obedecer aos
princípios norteadores estabelecidos pela Lei Federal
13.02212014. sáo eles:

l- Proteção dos direitos humanos fundamentais, do exercício da
crdadania e das libeÍdades públcas:

ll Preseruação da vida, redução do sofrimento e diminuição das
perdas;

I I l- Patrulhamento preventivo;

lV- Compromisso com a evolução social da comunidâde;

V- Uso progressivo da força.

CAPITULO III

DAS COIVPEÍÊNCIAS DA GUARDA CIVIL IVUNICIPAL

Art. 3'- Compete a Guarda Civil l\4unicipal a proteção de bens,
logradouros públicos municipais, serviços e instalaçóes
munlctpars.

Parágrafo único, Abrangem os bens mencionados no caput, os
de uso comum, os de uso especiâl e os dominiais.

Art.4o - São compelências específicas da Guarda Civil
Municipal e seus respectivos mêmbros, dentre outrâs que se.lam
determinadas em Lei, rêspeitâdas as competênciâs dos órgãos
íederais e estaduais:

| - Zelar pelos bens, equipamenlos e prédios públlcos do
i\y'!nicÍp oi

ll - ExeÍcêr, no âmbito do Município, o policiamento preventivo
e comunitário. oromovendo a mediâcão dê cônÍlilos ê o rêspeilo
aos direitos fundamentais da pessoâ humana;

lll - Prevenir e inibir, pela presença e vigilância, bem como
coibir. infraÇoês pênais ou administrativas e atos infracionais
que atentem contra os bens, seruiços e inslalaçôês municipais;

lV - Proteger o patrimônio ecológico, cultural, arquitetônico e
ambiental do Municipio, adotando medidas corretivas,
educativâs e preventivas:

V - Atuar, de forma articulada com os órgáos municipais de
políticas soÇiais, visando a açôes interdisciplinaridades de
segurançâ no Município, em conformidadê com âs diretrizes e
políticas estabelecidas pelo gabinete Civil;

Vl - Colaborar, de Íorma integrada com os óÍgãos de segurança
pública, em açôes conjuntas que contíibuam com a paz social;

vil - coor0enar e panicipar 0as ailvidadês de Defêsa civil.

Vlll - Participar das comemorações civicas do município:

lX - Atuar mediante ações píeventivas na segurança escolar,
zelando pelo entorno e participando de açóes educativas com o
corpo discente e docente das unidades de ensino municipal, de
lorma a colaboraÍ com a implântaçáo da cultura de paz na
comunidade local:

X - lnteqrar-se aos demais órgãos de poder de polícia
administrativa. visando a conúibuir para a normalizaÇão e a
fiscalização das posturas e ordenamento urbano municipal;

Xl - Garantir o atendimento de ocorrências emeroenciais. ou
presta-lo diíeta e imediatamente quando depararse-com elas:

Xll - Encaminhar ao delegado de pol:cia, dialte de ttagrante
delito. o autor da inÍração, preseruando o local do crime, quando
possível e sempre que necessário;

Xlll - Estabelecer parcerias com os órgáos esladuais e da
união-, ou de MunicÍpios vizinhos, por meio de celebração de
convênios ou consóÍcios, com vistas ao desenvolvimento de
ações preventivas integradas.

Parágrafo único. A Guarda l\runicipal, no exercicio de suas
competências, poderá colaborar ou atuar em conjunto com os
órgãos de segurança pública da União, do Estado ou de
congêneres de Municipios vizinhos e, nas hipóteses previstas
nos incisos Xl e Xll deste artigo, diante do compaÍecimento de
órgão descrito nos rncisos do capul do atl. 144 da ConstituiÇão
Federal, a Guarda Civil l\,4unicipâl deverá prestar todo o apoio à
comunidâde do atendimento.

Art. 50 - Aos Guardas Civis Municipais é autorizada a utilização
de equipamentos de combate à violência e ao crime, conÍorme
ês condiçóes e requisitos previslos na lei.

CAPíTULO IV

DAS PRERROGATIVAS

Art. 6" - A Guarda Civil Municipal deveÍá ter em seu quadro
funcional os caígos em comissão, os quais serão providos por
membros efetivos do quadro de caÍreiras do órgão ou entidade.

§1'. Nos primeiros 4 (quatro)primeiros anos de funcionamentos,
a Guarda Civ I Municipal, poderá ser dirlglda por profissional
estranho a seus quadros, de preferência que tenham
experiência ou Íormação na área de sêgurança pública,
atendendo o disposto no caput;

§2o. Deverá ser observado o percentuâl minimo pãÍa o sexo
feminino, deÍinido em lei municipal, com vistas à ocupação dos
cargos em todos os níveis da carreira da Guarda Civil N4unicipal;

§36. A Guarda Civil l\.4unicipal deverá ter garânlida em todos os
nÍveis a progressão Íuncional de caÍreira.

CAPíÍULO V

DO FARDAMÉNTO

Art. 7" - A Guarda Civil lúunicipal irá utilizar uniforme e
equipamentos padronizados, na cor azul maririho.

Parágrafo único. O Regulamento especíÍico de uniÍormes
deverá regulamentar, atÍavés de lei, as prescriçóes sobre o
uniforme da Guarda Civil Municipal de Areia Brancâ, peças
complementares, brevês, divisas, insígnias (distintivos) e
condecoraçôes (honoríficas, de ordem militar ou civil e
mêdalha), regulando sua posse, composiçáo, uso e discÍição
geral.

Art.80 - É obrigâtório o uso de uniforme para todos os
integrantes de Carreira de Guarda Municipal.

§ 1o. O uso nâo será obrigâtório quando exercer segurânÇa
velada para o Prefeito municipal e dignitários, e atividades
estranhas à cârreirâ.

§ 2". A obrigaçáo da prefeitura com a entrega do primeiro
uniformê para cada Guarda Civil Municipal se dará após seis
mêses dâ data da publicâÇão desta Lei em diário oficlal.

§ 30. O recebimento do uniforme completo se dará uma vez por
âno_

Art. 9o - O uso correto dos uniformes é íator primordial na boa
apresentação individual e coletiva dos seryidores de carreira de
GuaÍda Civil Municipal, contÍibuindo para o fortalecimento da
disciplina, o dêsênvolvimento do espirito de corpo e o bom
conceito da Guarda Civil lvlunicipal de Areia Branca perante a
opinião pública,

Art. 10 - Constitui obrigação de todos da Carreira de Guardâ
Munioipal. z€laÍ por seus uniÍormês, pcla corretã apresentaçAo
de seus subordinâdos e dos seus pâres em qualquer ocasião.

CAPITULO VI

DA ORGANIZAÇÃO OA GUARDA CIVIL NiIUNICIPAL

SEÇÃO I

OA CARREIRA DO GUARDA CIVIL MUNICIPAL, DOS
CARGOS, REIúUNERAÇÃO E JORNADA DE TMBALHO

Art, '11 - Fica criado e incorporado ao QLadro de Pessoâl dâ
Guarda Civil lvunicipal de Areia Branca, o Cargo de Guarda
Civil Municipal com as seguintes íunçóes de carreira única:

| - Um Comandante da Guarda Civil Municipal;

ll - Um Subaomondonte do Guardo çiyil MuniçipEl;

lll - Quatro lnspetores:

lV - Quatro Subinspetores:

V - Dois SuperuisoÍes:

Vl - Noventa e cinco Guardas Civis l\4unicipais, divididos em 3
(três) Classes.

ParágraÍo único - O regrmento da Guarda Civil Municipal de
Areia Branca, seÍá estabelecido mediante decreto do Executivo
e o Estatuto da Guarda Civil Municipal de AÍeia Branca

mediante Lei.

Art. 12 - A GuaÍda Civil Municipal de Areia Branca terá como
órgão de direçáo superior, cujo cargo e respectivas funções oe
provimenio em comissão ficam desde já criados:

I - Comando da Guarda Civil Municipal, representado na
pessoa do Comandante da Guarda Civil Municipal:

ll - Subcomando da Guarda Civil Municipal, representado na
pessoa do Subcomandante da Guarda Civil l,4uniclpal;

lll - Corregedoria da Guarda Civil l\y'unicipal, representado na
pessoa do Corregedor da Guarda Civil l\.4unicipal.

§ ío. A função de Comandante da Guarda Civil Municipal tem a
mesma natureza, prerrogaiivas gerâis e remuneraçâo de
GeÍente de Segurançâ, podendo sér ocupado lnicialmehte por
proÍissional estranho aos qdadros eÍetivos, conÍorme prev,slo no
Art. 15ô. pârágraío primeiro, da Lei Fedeíal 13.022t14. e tem
como atribuiÇão:

I - comandar as questôes administrativas afetas à Guarda Civil
Municipal, inclusive, gerir e acompanhar a manutençáo de
veiculos e patrimônio. bem como, cumprir as ordens emanadas
do PreÍeito l\.4unicipal e do Secretária ô qudl a Guarda esteja
subordinada;

ll - manter a ordem e a disciplina, de acordo com a hierarquia
da instituiçáo e em conÍormidade com a legislaçáo em vigor:

lll - despachar diretamente com o cheÍe do executivo munic,pal
assuntos de interesse da instituiÇão, bem como plêitear a
aquisiçáo de bens e execução de serviços necessários ao
funcionamento do órgãoi

lV - representar â Guarda Civil l\y'unicipal nas solenidades de
caráter civil, militar e eclesiástica;

V - representar o cheÍe do Executivo Municipal em solenrdades,
conforme delegâção do mesmo;

Vl - designar integrantes da instituição para execução de
âtividades administrâtivas:

Vll - lntegrar-se com as autoridades policiais do estado, no
sentido de oferecer e obter a necessária e indispensável
colaboraÇáo mútuai

Vlll - Expedir portârias e demais atos administrativos;

lX - ao tomar posse, reunir-se com os integrantes da instituição
a fim de apresentar-se:

X - reunir-se, semanalmênte, com todos os integrantes da
instituição a fim de avaliar o desempenho da instituição:

Xl - acolher e decidir as representações contra os intêgrantes
da instituição subordinado, de acordo com a Lei Fedêral
13.022114, encâminhando-as à corregedoria da Guarda Civil
Municipal para a devida apuração:

Xll - encaminhar requerimento à CoÍregedoria da Guarda Civil
Municipal para que se faça apuração dé inÍração disciptinar de
integrantes da institutÇào:

Xlll - providenciar para que a instituição esteja sempre em
condição de prontidáoi

XIV - atender às ponderações justas de todos os seus
subordinados, quando feitas em termos apropriados e desde
que sejam de sua competência;

XV - criar comissÕes que se tornem necessárias ao bom
andamento do serviço, não devendo com isso cÍiar despesas
íinanceiras adicionâis;

XVI - Coordenar, controlar e flscalizar as atividades dos setores
da Guarda Civil Municipal;

XVll - plânejar de Íormâ gerâl objetivando a otganizâção da
instituição, visando as necessidades de pessoal, materiais e
seryiÇos e ao efetivo êmorêoo da Guardâ Civil MuniciDal:

XVIII - orientar a distribuição dos recursos humanos e
materiais, tendo por objetivo a otimização, eficiência e o
aprimoramento das atividades a serem desenvolvidas;

XIX - N4anifestar-se em processos que versem sobre assuntos
de inleresse da Guarda Civil Municipal;

XX - expedir as normas gerais de açôes (NGA's) da Guarda
Civil Municipal;

XXI - expedir os boletins inÍormativos da cuârda Civil
Municipal;

XXll - expedir os ceÍtiÍicados dos cursos promovidos pela
instituiçáo:

XXlll - expedir as carteiras de identificaÇão dos integrantes da
lnsUtuiç40;

XXIV - prestar contas de suas ações ao PreÍeito Municipal.

§ 2". A runção de Subcomandante da Guarda Civil Municipal
tem a mesma natureza, preÍrogativas gerais e remuneÍaçâo de
Coordênâdor, e têm por âtribuiçáo precipua substituir o
Comandante da Guarda Civil l\4unicipâl em casos de
impedimento ou vacância, bem como auxiliá-lo no exercicio de
suas atribuiçóes.

§ 3'. O CaÍgo de CorregedoÍ da Guarda Civil Municipal tem a
mesma natuÍeza, preÍrogativas gerais e remuneração de
Assessor Jurídico, exerceÍá mandato, somente podendo ser
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exonerado do cargo mediante a aprovagào por maioria absoluta
da Câmara Municipal de Vereadores, fundada em razão
relevante e especifica, conforme os termos desla Lei e as
determinaçôes do art. 13, l, da Lei Federal 13.022/14, e tem as
atr buiçôes de:

| - âssistir ao Prefeito e ao Comandante da Guarda Civil
l\4Jnrcrpâl nôs âssuntos disciplinares:

ll - manifestar-se sobre assuntos de natureza disciplinar que
devam ser submetidos à apreciâção do Comandante da Guarda
Civil l\,4unicipâ1, bem como indicar a composição das comissôes
Processantes:

lll - instaurar sindicâncias administrativas e procedimentos
disciplinares, para epuração de infraçóes âdministrativas
au bu;das aos Guardas Civis lrunicipaisi

lV - avocar, excepcional e Íundamentadamente, processos
administrativos disciplinares e sindicâncias administrativas
instauradas para apuraçâo de infrações administrativas
atribuídas a seryidores integrantes do quadro da Guarda Civil
l\4unicipal;

V - responder às consultas formuladas pelos órgáos da
Administração Pública sobre assuntos de as competência;

Vl - determinar a realizaÇão de correiçôes extraordinádas nas
unidades da Guarda Civil Municipal, remetendo relatóÍio
reservado ao Comandante da Guarda Civil Municipê1, ao
secretário Àlunicipal a qual a Guarda é subordinada e ao
PreÍeito lvlunicipali

Vll - remeter ao Comando Geral da Guarda Civil Municipal
relatório circunstanciado sobre â atuaÇão pessoal e funcional
dos servidores integrantes do Quadro Da Guarda Civil l\y'unicipal
de Areia Branca;

Vlll - aplicar penalidades, na Íorma prevista em Leil

lX - julgar os pedidos de classiÍicação ou reclassificação de
comportamento dos servidores integrantes dâ Guarda Civil
l\4unicipall

x - encaminhar á Controladoria-Geral do l\,lunicípio de Areia
Branca o relatório dos processos disciplinares instaurados para
conhecimentoi

§ 4". Sáo razôes relevantes e específicas parã fins de
exoneração do cargo de Corregedor da Guarda l\y'unicipal:

| - o descumprimento de qualquer dos dispositivos desta Leii

ll - violar o decoro do cargo;

lll - agir com âbuso de poder:

lV - descumprir os deveres determinados aos demais
servidores públicos municipais;

§ 5". Na ocorrência de uma das causas de exoneração do cargo
de Corregedor da Guardê Civil lvlunicipal, o Prefeilo N.4unicipal
enviará ofício à Cámara de Vereadores expondo, de Íorma
sucinta, as razões da exoneÍaÇão, ocasião em que a CâmaÍa de
Vereadores irá vôtar a aprovaçâo da exoneração na primeira
seção que vier a ocorrer, devendo emitir apÍovaçáo ou
desaprovaçáo dâ matériâ por meio de Resolução Legislativa.

Art, 13 - O serviço da Guarda Civil l\4unicipal sêrá divido em
tantos âgrupamentos quantos se fizerem necessários ao
desempenho de suâs tareÍâs, com seus respectivos superiores
hierárquicos responsáveiS.

Art.14 - Ficam convalidados os Cargos de Guarda Civil
Municipal e CorregêdoÍ da Guârda Civil Municipal criados por
êsta Lei.

§ 1o. A jornada de trabalho dos integrantes da Guarda Civil
Municipal de Areia Eranca é de 40 (quarenta) horas semanais,
podendo ser cumprida em regimê de escala de 1 2 (doze) horas
de kabalho por 36 (trinta e seis) horas de descanso ou escala
de 24 (vinte e quârto) horâs de trâbalho poÍ 72 (setênta e duas)
horas de descanso, conforme e necessidede da Administreção.

§ 2o. Permanece o ãdicional noturno no percentual de 25%
(vinte e cinco) incidente sobre o vencimento base quando
houver a designação de tÍabalho no período notuíno ao Guaída
Civ I Municipal, periodo este compreendido entrê as 22h e às
5h

CAPiTULO VII

DAS DISPOSIÇÔES FINAIS

Art. 15 - O Executivo aprovará por DecÍeto o Regimênto lntêrno
e os.egulamentos necessários e o eficaz desempenho das
finalidades da Guarda Civil l\,1unicipal.

Art. 16 - Para a consecuçáo dos objetivos da Guarda Civil
l\4uniÇipal, o Executivo poderá celebrar convênios, acordos,
termos de compromissos, com a União, Estado, outros
Municípios e entidades públicas ou privadas, observadas as
disposiçÕes do § 2o do art. 116 da Lei Federal n'8.666, de 21de
junho de 1 993 e dos artigos 16 e 17 da Lei Federal no 1 01 , de
04 rle maio rle 2ô00

Art. 17 - As despesas com a execuçáo desla norma correrão
por dotaÇão orÇamentária própria suplementada sê necessárias.

Art. 18 - Estâ Lêi êntrâ êm vigor â côntâr da dâtâ dê sua
publicaçá0.

Areia Bran€-RN. 14 de Setembro de 2016.

Lidiane lvlichele Campos Gârcia Miranda

PreÍeilê Municipal de Arêia Branca
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